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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10845/001.346/87-n

Sesseio de  23 de agosto  de 19_91_	 CSRF/O 3-01.784ACORDÃO N9

Recurso n9: RD/303-0.051

Recorrente: BASF BRASILEIRA S/A INDOSTRIAS QUIMICAS

Recorrida : TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

CLASSIFICAÇÃO.

1 - O acetato de tocoferol não foi
objeto de negociação no 'âmbito
do GATT, que só contempla com
redução de aliquota a forma pu-
ra da vitamina "E" - Álcool.

2 - A importação de mercadoria dife
rente da discriminada nos do-
cumentos de importação tipifica
infração administrativa ao con-
trole das importaç6es, sujeita
ã multa prevista no art. 526,in-ciso II, do Regulamento Aduanei
ro.

3 - Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por BASF BRASILEIRA S/A INDUSTRIAS OUTMICAS.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos ter-

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado,

vencidos os Cons. Fausto Freitas de Castro Neto, Ubaldo Campeio Ne

to e Sebastião Rodrigues Cabral, que davam provimento ao recurso.

ala 4; s Ss6es (DF), em 23 de agosto de 1991.
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MA , AM	 - PRESIDENTE;

/

v.v.
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JOI; OLAND COSTA	 - RELATOR

IRAN DE LIMA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
ITAMAR VIEIRA DA COSTA, JOSÉ ALVES DA. FONSECA, JOÃO HOLANDA COSTA ePAU
LO AFFONSECA DE BARROS FARIA jUNIOR. Defendeu a recorrente, seu advog -a-
do, Dr. Antonio Carlos Gonçalves OAB/DF n9 392-A/74
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PROCESSO NQ 10845/001346/87-81

RECURSO DE DIVERGÊNCIA N Q 303-0.051

AC. CSRF/03-01.784

RECORRENTE : BASF BRASILEIRA S/A INDÚSTRIAS QUÍMICAS

RECORRIDA	 : 3 @ CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA : FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO 

A empresa em referencia recorre à Câmara Superior

de Recursos Fiscais, interpondo recurso de divergência contra a deci-

são consubstanciada no acórdão n 2 303-25.287, cuja ementa transcrevo

a seguir:

VITAMINA E - TOCOFEROL. Não foi negociada no Âmbi

to do GATT a redução do I.I. referente ao acetato

de tocoferol; a negociação restringiu-se à vitami

na E pura, sob a forma álcool, não se extendendo

aos derivados.

Recurso negado.

Juntou a recorrente os Acórdãos n 2 301-25045/85

e 301-25053/85, assim como cópia da ementa do Acórdão n 2 301-25073/85,

para configurar o dissídio jurisprudencial, ensejando o encaminhamen-

to do processo a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Nas razões apresentadas em seu recurso, a empresa

argumenta o seguinte:

I - Preliminarmente 

1. Conversão de julgamento em diligencia 	 ao 

Instituto Nacional de Tecnologia - INT 

1.1 A Câmara recorrida rejeitou o pedido 	 de

diligencia ao INT subtraindo da recorrente a possibilidade de	 obter

informação técnica sobre o produto importado.

1.2 O LABANA assim se pronunciou:

"Não se trata de VITAMINA "E" TOCOFEROL(AL

COOL).

Trata-se de VITAMINA "E" ACETATO - ACETATO
JJ
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DE TOCOFEROL, um conjunto orgânico de cons-

tituição química definida e isolado, um de-

rivado de VITAMINA "E", uma vitamina."

1.3 Foi o auto de infração de fls. lavrado con-

tra a Recorrente, de forma simplista, 	 pois

como demonstrado no curso do processo, 	 o

produto insolúvel em água, contendo, NO MI-

NIM Q, 97% DE VITAMINA "E" (Tocoferol). Os

3% restantes correspondem ao ácido acético,

elemento neutro, repita-se, neutro, em rela

às propriedades ativas da Vitamina "E" (To-

coferol), elemento neutro esse que tem por

única finalidade dar estabilidade à vitami-

na em questão."

1.4 A vitamina "E" (Tocoferol) é estável em au

sencia de oxigénio e luz. Aliás, outra não é a posição da Enciclopé

dia Tecnológica Arancelaria, ao se pronunciar sobre a posição 29.38,

da Nomenclatura Aduaneira de Bruxelas. Essa estabilidade torna pra-

ticamente inviável a utilização comercial de Vitamina "E" (Tocofe

rol), daí ser adicionada a ela pequena quantidade (3%) de ácido acé

tico, que a estabiliza sem comprometer o elemento ativo da vitamina 

em auestão e sem transformá-la em qualquer derivado seu.

1.5 Solicita seja o julgamento convertido em di

ligencia ao Instituto Nacional de Tecnologia a fim de que aquele Or

gão se digne responder se o acréscimo de 3% do ácido acético aos

97% de Vitamina "E" (Tocoferol), descaracteriza este produto a pon-

to de considerá-lo como um seu derivado - acetato de tocoferol.

2. Conversão do julgamento em diligencia a Comis 

são de Política Aduaneira - CPA 

2.1 O julgamento do recurso voluntário à Câmara

"a quo" foi convertido em diligencia à CPA para que esta se pronunci

asse sobre as negociações da Vitamina "E" (Tocoferol), no âmbito do

GATT (item 11 do Parecer n .9. 219) e não para tecer considerações so-

bre a composição técnica do produto em questão e, muito menos,julgar

a classificação adotada pela recorrente.

2.2 Reitera o pedido de se encaminhar o proces-

so à CPA para que esta indique quando e como se deu a aprovação, pe-

las Partes Contratantes, da concessão brasileira constante da Lista

III do Acordo Geral de Tarifas e Comércio - GATT.

fr	 II -Mérito	 Itt
\
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a) É certo que a Vitamina "E" (Tocoferol)

foi negociada junto ao GATT para ter o tratamento beneficiado. O

que não é certo é a competência do CPA para entender que 3% de á-

cido acético, que é um elemento neutro, são suficientes para

excluir o produto importado pela Recorrente do tratamento privile

giado;

h) A Lista III foi submetida ao GATT e a-

ceita pelas Partes Contratantes sem qualquer contestação pelo Bra-

sil, através de um "Ex" do real alcance para Vitamina E;

C) Não é possível se apresentar restrições

do alcançe do produto importado pela recorrente sob a alegação de

que contém 3% de ácido acético;

d) O produto importado é Vitamina "E" (To-

coferol). Não concorda com as restrições apresentadas pela CPA ao

alcance do produto importado, extrapolando o que foi negociado no

GATT, sob a alegação de que este contém 3% de ácido acético;

e) Não concorda, igualmente com as multas

aplicadas porque não ocorreu declaração indevida de mercadoria já

que importou Vitamina "E" (Tocoferol) ao amparo de Guia de Importa

ção.

A procuradoria da - Fazenda	 Nacional apresen-

tou contra-razões aduzindo que:

a) o produto, ao ser submetido à identificação

por cromotografia, foi identificado como Vitamina "E" acetato - Ace

tato de Tocoferol (conforme substância padrão). Como isso, ficou ca

racterizada a infração administrativa ao controle das importações

sujeitando a empresa à multa prevista no art. 169, I, b, do Decreto

-lei n 2 37/66, regulamentado pelo art. 526,11, do R.A. - 	 Decreto

n 2 91.030/85.

h) Identificada a mercadoria importada, consta

tou-se que esta não se enquadra na Lista das Concessões Tarifárias

dadas pelo Brasil no Quadro do Acordo Géral sobre Tarifas e Comér-

cio (GATT).

c) Tipificadas as infrações previstas nos arts.

524, "caput" e 526, II, do Regulamento Aduaneiro, a Fazenda Nacional

requer seja mantida a decisão de segunda instância

É o relatório.

.me
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5.

VOTO

Nos termos da resolução n 2 CSRF/03-0.034: , o julgamento

do presente processo foi objeto de diligencia junto ao Instituto Nacio

nal de Tecnologia que, submetendo a análise a amostra do produto cuja

identificação é objeto deste litígio, emitiu o Laudo a seguir transcri
to:

"Este parecer refere-se exclusivamente ã amostra do

produto "Vitamina E - Tocoferol - Oleosa F.G." despachado pela

Declaração de Importação nQ 56.907/86.

Em atendimento ao pedido de diligencia formulado pe
lo 30 Conselho de Contribuintes nos autos do processo 10845.

000629/87-60, a amostra foi encaminhada ao Instituto Nacional

de Tecnologia, acompanhada do Ofício da Delegacia da Receita

Federal em Santos, DIVTRI/10845/035 de 06 de dezembro de 1990,

para sua perfeita caracterização, a fim de efetuar a adequada

classificação tarifária.

A amostra, constituída de líquido oleoso de cor ama

relada, veio aCondicionada em frasco de vidro âmbar, com tampa

de metal envolvida por fita crepe, possuindo na parte superior

três assinaturas ilegíveis. O frasco apresentava rOtulocmm os

seguintes dizeres: "Vitamina E, Tocoferol, tambor, P.E. nQ244V22,

6313/8". O mesmo veio dentro de um saco de plástico, fechado

por fita crepe.

Na Declaração de Importação, no item li, consta 	 a

seguinte especificação da mercadoria:

3.500 quilos - VITAMINA E - TOCOFEROL - OLEOSA F.G.

Aparencia: líquido oleoso, incolor insolúvel em água,

contendo no mínimo 97% de Vitamina E(Tocoferol)

Qualidade: Feed Grade

Uso: Atividade agropecuária
Reç'istro DIFISA - 2356-válido ate 22.04.1991.

Fabricante e Exportador: BASF Aktiengeselischaft

T-Ildwiashafen am Rheim

REP.FED. ALEMÃ.



PROCESSO N9 10845/001.346/87-81
6.

RESULTADO DA ANÁLISE

1. Aspecto: liquido oleoso de cor amarelada.

2. Identificação: trata-se de acetato de tocoferol (acetato de vi-

tamina E).

3. Dosagem: Acetato de tocoferol (acetato de vitamina E)	 - mini

mo 97%.

NOTA: A identificação e dosagem foram feitas por cromatografia

em fase gasosa.

Ácido acético: ausencia.

PARECER

O produto em questão é acetato de tocoferol (acetato de

vitamina E) com mínimo de 97% de pureza. As impurezas restantes

são constituídas de no máximo 0,5% de tocoferol (álcool) e o res-

tante de outras substâncias orgânicas, provenientes do processo de

fabricação.

A seguir fornecemos algumas informaçOes importantes,ex-

traídas da literatura.

O acetato de tocoferol(acetato de vitaminaE) é a princi

r_)al forma de comercialização da vitamina E, usada como suplemento
dietético, em medicamentos, e como fonte da vitamina E para	 ani-

mais domésticos.

Tanto o tocoferol (vitamina E - álcool) como seus este-

res (acetato, etc) são usados individualmente ou fazendo parte de

multivitaminas para suplemento alimentar.

O acetato de vitamina E praticamente não e afetado pela
oxidação do ar, luz e luz ultravioleta. A vitamina E(álcool) escu

rece gradativamente na exposição à luz, e oxidada lentamente . pelo

oxigenio atmosférico,"

Dessa forma, deu-se por atendida a proposta de consulta

ao INT, formulada pelo sujeito passivo, cuja realização foi ne-

gada nos termos do accirdão recorrido.

No entanto, examinado o parecer técnico emitido em res-

posta à diligencia efetuada, verifico que andou certo o relator,

quando do julgamento do recurso voluntár i o oportunamente interpos

to.

411
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Sobre o assunto, provocada pelo 3 2 Conselho de Contribuin
tes, manifestou-se a Comissão de Politica Aduaneira sobre a negociação

da vitamina "E" no GATT, através do Parecer n 2 219/88, cuja análise do
mérito assim conclui:

"DA ANÁLISE DO MÉRITO

O encaminhamento pelo 3 2 Conselho de Contribuin
tes à esta CPA do processo em exame, objetiva, em última instância,

,
proporcionar elementos que deem sustentação ao julgamento da pen -

dância fiscal em lide, visto ser a mesma, como demonstrado ante-

riormente, decorrente de dúvidas suscitadas quanto à negociação do

oroduto VITAMINA E na Lista III - GATT.

Conforme detalhado quando do exame da classifi-

cação tarifária do produto, não há qualquer margem de dúvida quan-

to ao entendimento sobre o tratamento que se deva dar à questão. A

concessão brasileira para VITAMINA E, após as sucessivas altera —

çOes processadas em nossa nomenclatura e a recomposição da Lista

III ocorrida em 1974, foi claramente definida em sua abrangencia,

alcançando,exclusivamente, a VITAMINA E (TOCOFEROL) ÁLCOOL. Neste

sentido, vale reafirmar entendimento desta CPA, que ao se manifes-

tar, a pedido da CST, sobre as negociaçOes da VITAMINA A no 	 GATT

(Parecer 227, de 14.06.85) excluiu qualquer possibilidade de 	 que

fatores de ordem econômica ou que características específicas 	 de

um produto que afetem sua comercialização sejam considerados	 na

interoretação da abrangância de uma concessão e possam levar a uma

altera ,-ão de forma unilateral, não negociada, da mesma. Carece
oortanto de qualquer fundamento a argumentação apresentada pela em

presa de que não haveria sentido em se negociar no GATT a VITAMINA

E (TOCOFEROL) ÁLCOOL, por se tratar de produto com propriedades

çuimicas que impossibilitariam sua comercialização.

Embora seja constatado não ser a "VITAMINA E",

na forma álcool, a mais usualmente utilizada, deve-se considera-,

improcedente a alegação da empresa de que seria totalmente inviá '--

7el a sua comercialização, Ja que a literatura t 4;cnica especializa
-

da reconhece haver condições para seu emprego em escala comercial

C
t-- (item 12)

N1-
ie

‘	 "	 !
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O laudo de análise do LaboratOrio do Ministério

da Fazenda ao concluir ser o produto importado VITAMINA E ACETATO-

ACETATO DE TOCOFEROL,mostra de forma bastante enfática ser o mesmo

um composto orgânico de constituição química definida, diferente

ia T. TAINMIA E TOCCFEROL(ÁLCOOL).

Consultada a CocIrd.Téc. de Espec.: e Cadastro Industrial

(COTEC) desta CPA, foi explicado que a adição do ÁCIDO ACÉTICO	 sa

VITAMINA E (TOCOFEROL) ÁLCOOL produz o ACETATO DE TOCOFEROL, não

se podendo referir ao resultado desta reação como sendo ainda VITA

MINA E TOCOFEROL (ÁLCOOL). Concluímos ter havido, portanto, por

parte da empresa, uma especificação inadequada de seu produto quan

do da importação. Não se trata, na realidade, da VITAMINA E TOCO-

FEROL-OLEOSA FG, como indicado no Anexo II da DI, mas sim de ACETA

TO DE TOCOFEROL, com grau de pureza de 97%.

A interpretação da empresa,de que a l e Nota Ex-

plicativa do Capítulo 29, ao indicar que estariam nele compreendi-

dos os produtos da posição 29.38 adicionados de um estabilizante

indispensável à sua conservação ou ao seu trans porte, daria :e,spal

do à caracterização e classificação do produto por ela adotada,ca-

rece de maior consistância.

Não há duvidas quanto à classificação do produ-

to no item 29.38.10.00 da TAB, cuja descrição é bastante abrangen

te-VITAMINA E (TOCOEFROL) e seus derivados. Não se pode, porem,

acatar a argumentação da empresa de que o ácido acético adicionado

à VITAMINA E teria função meramente estabilizante, mantendo malte
radas as propriedades deste produto, e, portanto, determinando seu

enquadramento no Ex negociado do item 29.38.10.00.

Apenas a VITAMINA E TOCOFEROL (ÁLCOOL) faz ius

ao beneficio fiscal concedido Pelo Brasil no âmbito do GATT. 	 ,—,ao
-

havendo dávidas, com base no laudo de análise do ME, de que o pro-

duto importado é um derivado da VITAMINA E, deve-se concluir pela

impro priedade da classificação adotada pela empresa e,00nseqüente-

mente,pela não anlicabdade do tratamento negociado no GATT à ir

portaoao realizada." ',x"
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Com base nesse parecer, a CPA proferiu a seguinte decisão:

DECIS:W: Com abstencão do Representante da Confederação 	 acio-
nal da Industria a Comissão aprovou o parecer da Secre
tarja fe-,cnica, o qual conclui que apenas a Vitamina
Tocoferol (álcool) está abrangida pelo tratamento tari
Frio preferencial outorgado pelo Brasil no âmbito dj
GATTI e que o produto importado pela BASE. objeto 	 do
processo em referencia, não se inclui no tratamento
p referencial por não ser vitamina E e sim um derivado 
da Vitamina E.
Face ao exposto, com amparo no manifestado pela Comissão

de Política Aduaneira, voto no sentido de negar provimento ao re-

curso especial interposto pelo sujeito passivo.

Sala das sessões, em 23 de agosto de 1991.
,--
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